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QUARTA VARA CÍVEL DA COMARCA DE CAMPOS DOS GOYTACAZES Proc. nº 2005.014.024771-2 Autor: Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro Réus: Município de Campos dos Goytacazes, Ceil Gama dos Santos, Andréia Costa dos Santos SENTENÇA Vistos etc. RELATÓRIO Trata-se de ação civil pública em que o autor pretende a condenação dos réus: 1- a desfazer a obra descrita na inicial, realizada nas margens do rio Bela Joana, situado em Rio Preto, distrito de Morangaba; 2- à recomposição dos bens ambientais afetados pelas construções naquela área; 3- que se abstenham de realizar qualquer atividade na área que importe dano ao meio ambiente. Subsidiariamente foi requerida a condenação dos réus ao pagamento de indenização pelos danos ambientais. Argumenta o autor que: a) a obra foi realizada na faixa marginal de proteção do rio acima mencionado, causando destruição da mata ciliar correspondente; b) o Município é solidariamente responsável pelos danos causados, por não ter adotado as providências concretas no sentido de impedir que os requeridos iniciassem as obras e posteriormente agravassem as lesões à biota. Com a inicial vieram os documentos de fls. 25/34. A contestação do Município encontra-se às fls. 38/42, com os seguintes argumentos: a) agiu dentro de sua competência legislativa, não concedendo licença para a construção, embargando a obra e, posteriormente, notificando o Ministério Público, uma vez que não há previsão legal para a demolição de imóveis na ocorrência de danos provocados por agressão ao meio ambiente. Foram juntados os documentos de fls. 43/54. Os réus Ceil Gama dos Santos e Andréa Costa dos Santos contestaram às fls. 57/61, alegando que: a) não cometeram nenhuma irregularidade ou ilicitude no local; b) o próprio Município realizou benfeitorias e urbanização no local, inclusive reforçando as paredes da piscina construída há mais de setenta anos; c) quando entrou em vigor a legislação não edificante, no local já havia várias construções civis; d) em caso de comprovação de danos ambientais causados pelos réus, a melhor solução é a compensação ambiental. Foram juntados os documentos de fls. 62/71. Réplica às fls. 73/74, sem inovar. Audiência de instrução e julgamento realizada conforme os termos da assentada de fls. 104/107 e 115/120. Memoriais às fls. 126/134, 139/148 e 152/172. FUNDAMENTAÇÃO Inicialmente merece registro o fato de que o primeiro réu, após o término da instrução processual, compareceu aos autos para fazer alegações de incompetência absoluta do juízo e ilegitimidade, tanto ativa como passiva. Em se tratando de matéria de ordem pública, passo a analisá-las. As alegações de ilegitimidade estão, na verdade, ligadas à tese da incompetência deste juízo. O que o primeiro réu argumenta é que a competência para o processamento desta ação é da Justiça Federal. Uma vez reconhecida a competência do Judiciário Federal, o Ministério Público Estadual não estaria legitimado a agir e quem deveria figurar no pólo passivo da demanda seria a União Federal, e não o Município. Ocorre que não há razão para se reconhecer qualquer indício de interesse da União para figurar no processo na condição autora, ré, assistente ou oponente (art. 109, I, CF). A questão envolvida neste processo envolve construção taxada de irregular efetivada na margem de um rio (Bela Joana), que não corta terrenos de domínio da União e não banha mais de um Estado, não lhe sendo aplicável a disposição do art. 20, III, da CF. Assim, rejeito as alegações de incompetência e ilegitimidade. No mérito, a prova dos autos demonstrou que os segundo e terceiro réus efetivaram, na margem do rio Bela Joana, construção (uma pousada) violadora da disposição contida no art. 2° do Código Florestal (ver transcrição à fl. 09). As fotografias de fls. 30 demonstram que eles construíram uma pousada a pouquíssimos metros do rio. A testemunha de fl. 106 chegou a falar em cinco metros. Diante da realidade ora narrada, a única solução prevista pela lei é a reparação dos danos ambientais. O art. 14, §1º, da Lei n° 6.398/81 estabelece responsabilidade objetiva para o poluidor e impõe a ele o dever de reparar o dano causado. A toda evidência, o desfazimento da construção irregular é parte essencial nesta idéia de reparação. Por outro lado, o pedido de condenação dos réus ao replantio arbóreo de espécies nativas no local merece indeferimento. Passo a demonstrar o porquê. As fotografias de fls. 30, 63/70 e 107 demonstram que o local, além da pousada de propriedade dos segundo e terceiros réus, tem construções antigas, como barragens e canais, e é freqüentado por turistas. A prova oral é neste sentido e indica que, antes da pousada, também havia um pequeno bar no local. Tudo isto constitui forte indício de que a vegetação nativa já vem sofrendo danos há muito tempo. Ao que tudo indica, o desmatamento já era uma realidade antes mesmo da chegada dos segundo e terceiro réus. Mesmo em se tratando de responsabilidade objetiva, os poluidores só podem ser responsabilizados pelos danos decorrentes da sua conduta. Sem a efetiva demonstração de que foram eles que desmataram a região, não se lhes pode impor o ônus de reflorestar a área. Eles só podem ser responsabilizados pela conduta irregular de edificar a pousada. No que se refere ao primeiro réu, parece-me que o caso é de improcedência de todos os pedidos. A petição inicial lhe imputa responsabilidade pelo fato de não ter impedido a construção e posteriormente promovido a sua demolição. Ocorre que o documento de fl. 27 demonstra que a Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Defesa Civil embargou a obra, multou os proprietários e comunicou o fato ao Ministério Público. É verdade que não promoveu a demolição da construção, mas será que isto é suficiente para que lhe seja imputada responsabilidade pelo dano? Penso que não. Apesar do posicionamento preconizado pelo MP, no sentido de que obras irregulares podem ser demolidas pelo Poder Executivo sem necessidade de mandado judicial, a cautela demonstrada pela autoridade municipal no caso presente não merece censura. A demolição de construções constitui medida extrema e excepcional e, por atingir diretamente a esfera patrimonial das pessoas, deve ser precedida de procedimento em que seja assegurado à parte o direito de defesa. Nunca é demais lembrar que a prova dos autos demonstrou que o local já tinha construções antes da pousada, sendo certo que esta circunstância faz razoável a dúvida da autoridade administrativa a respeito da legalidade do acréscimo de novas construções. Considerando esta situação e também o fato de que o MP foi comunicado para que tomasse providências judiciais, não vislumbro omissão do Poder Municipal justificadora de condenação. Mas não é só. As providências para impedir a construção foram tomadas pela autoridade municipal, que embargou a obra e multou os seus autores. Já que os segundo e terceiro réus não se submeteram ao embargo, mesmo que partamos do princípio de que o Município deveria ter demolido a pousada, é forçoso constatar que este atuar omissivo não tem nexo de causalidade com o dano ambiental em si. Se esta omissão do Município constitui algum ilícito, o caso deverá ser apurado na via própria. O que não se pode é atribuir a ela relação de causa e efeito com o dano ambiental decorrente da edificação não demolida. DISPOSITIVO Por todo o exposto, JULGO PARCIALMENTE procedente o pedido inicial apenas para: 1- condenar os segundo e terceiro réus a, sob a supervisão do órgão ambiental competente, praticar os atos necessários ao desfazimento das edificações que construíram no local descrito na petição inicial, com retirada de todo o material de construção ali existente e depósito em local adequado; 2- que se abstenham de realizar qualquer outra construção na área de preservação permanente das margens do rio Bela Joana. Fixo multa diária de R$ 1.500,00 para o descumprimento de qualquer uma das determinações supra e concedo o prazo de sessenta dias para cumprimento do item 1. Diante da sucumbência recíproca, condeno apenas os segundo e terceiro réus ao pagamento de 50% das custas. P.R.I. Campos, 23 de agosto de 2007. GERALDO DA SILVA BATISTA JÚNIOR Juiz de Direito.
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